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1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do DP-DF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 
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8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 
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PORTUGUÊS 
Felipe Luccas 

TEXTO I 

 

Os intelectuais fazem a teoria; as massas, a 
economia. Finalmente, os intelectuais utilizam as massas e 
através deles a teoria utiliza a economia. 

Por isso é-lhes necessário manter o estado de 
sítio e a servidão econômica – para que as massas 
continuem a ser massas manobráveis. 

É bem certo que a economia constitui a matéria 
da história. As ideias contentam-se com conduzi-la. 

Albert Camus (teoria e prática) 

 

Considerando os aspectos estruturais e linguísticos 
do texto I, julgue os itens a seguir.  

01. Infere-se do texto que a servidão econômica 
preserva a sugestionabilidade das massas.  

 

02. De acordo com o texto, as ideias conduzem a 
economia, que, por sua vez, é a matéria da história.  

 

03. De acordo com o texto, os intelectuais não 
interferem na economia.  

 

04. No primeiro período, a vírgula indica elipse de 
uma expressão anterior.  

 

05. Manteria a correção gramatical e os sentidos 
originais do texto a supressão da partícula "que" (2º 
parágrafo), desde que a forma "continuem" fosse 
substituída por "continuarem".  

 

06. O deslocamento da partícula "se" em "contentam-
se" (3º parágrafo) para imediatamente após 
"ideias" prejudicaria a correção gramatical.  

 

 

 

 

 

 

 

TEXTO II 

 

A pedofilia é uma doença classificada pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS). Pedófilos são 
pessoas adultas (homens ou mulheres) que têm 
preferência sexual por crianças – meninas ou meninos – do 
mesmo sexo ou de sexo diferente, geralmente pré-púberes 
ou no início da puberdade, de acordo com a OMS. 

A pedofilia em si não é crime, no entanto, o 
código penal considera crime a relação sexual ou ato 
libidinoso (todo ato de satisfação do desejo, ou apetite 
sexual da pessoa) praticado por adulto com criança ou 
adolescente menor de 14 anos. Conforme o artigo 241-B 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é 
considerado crime, inclusive, o ato de “adquirir, possuir ou 
armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra 
forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente.” 

 

Considerando os aspectos estruturais e linguísticos 
do texto II, julgue os itens a seguir.  

07. Conforme classificação da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), a pedofilia é uma doença.  

 

08. Segundo as informações do texto, o código penal 
considera crime a relação sexual de adulto com 
menores.  

 

09. O termo “por adulto” (2º parágrafo) indica valor 
passivo.  

 

10. Prejudicaria a correção gramatical a supressão da 
vírgula após “no entanto” (2º parágrafo)  

 

11. No primeiro parágrafo, a conjunção “ou”, em 
todas as ocorrências, expressa sentido de 
“exclusão”.  

 

12. Infere-se do texto que, por definição, pedófilos 
são sempre adultos, mas podem ser heterossexuais 
ou homossexuais.  
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13. De acordo com o texto, o mero ato de armazenar 
conteúdo pornográfico infantil não é considerado 
crime.  

 

14. O vocábulo “todo” (2º parágrafo) poderia ser 
substituído, sem alteração de sentido, por 
“qualquer”.  

 

15. O texto possui natureza predominantemente 
descritiva, uma vez que discorre em detalhes sobre 
a pedofilia.  

 

16. Os vocábulos “preferência” e “início” são 
acentuados pela mesma regra gramatical.  

 

TEXTO III 

... 

A miscigenação brasileira é tão antiga quanto o 
Brasil. Começou na primeira geração de colonizadores 
portugueses, muitos dos quais se casavam com índias e 
adotavam modos tupi. Em meio à brutalidade da 
escravidão, ex-escravos africanos e filhos livres deles 
também se casaram com brancos e brancas, gerando uma 
população majoritariamente mestiça. José Bonifácio, o 
Patriarca da Independência e defensor da Abolição, já 
enxergava o casamento inter-racial como uma das grandes 
forças culturais da nova nação que ele ajudava a fundar. 
Você, que está lendo este texto, provavelmente tem um 
pouco dessas três origens (e de outras) no seu DNA. 

    Na cultura, algo similar acontece. [...] A 
cultura oficial por muito tempo pretendeu ser europeia, 
não obstante contasse com expoentes mestiços e negros 
(como Padre Vieira, o poeta simbolista Cruz e Souza, 
Machado de Assis). Com o modernismo, hoje centenário, o 
valor da miscigenação finalmente entrou em nossa 
consciência, para não sair mais dela.  

Dito isso, não existe racismo no Brasil, então? 
Claro que existe. E muito. Mesmo assim, as últimas 
décadas foram palco de um fenômeno positivo, que é a 
revalorização da nossa matriz africana e a afirmação da 
beleza negra e mestiça [...]. Essa beleza nunca deixou de 
ser notada, por exemplo, na música popular, mas era 
inferiorizada em grande parte da cultura e das relações 
humanas.  

 

 

 

 

Ao trazermos para cá a militância americana, 
apagamos a mestiçagem brasileira como realidade social e 
como valor. Em vez de abraçar o que é brasileiro e 
livremente usado por pessoas de todas as cores e credos, 
essa militância reforça justamente aquilo que deveria ser 
combatido: a segregação.  

(FONSECA, Joel Pinheiro da. A receita brasileira para um futuro livre de 
racismo. Superinteressante, São Paulo: Editora Abril, abr. 2017. p. 10-11. 

Fragmento com adaptações). 

  

A respeito das estruturas e sentidos do texto II, 
julgue os itens a seguir.  

17. De acordo como texto, a mistura de etnias no 
Brasil remonta ao início da colonização.  

 

18. Segundo as informações veiculadas no texto, o 
racismo no Brasil tem como causa a 
hipervalorização da cultura europeia.  

 

19. No primeiro período do texto, verifica-se uma 
comparação.  

 

20. O vocábulo “então” (3º parágrafo) expressa valor 
conclusivo e poderia ser corretamente substituído 
por “portanto”. 

 

21. O uso de formas como “trazermos” e “apagamos” 
(4ºparágrafo) indicam que o autor se inclui no 
escopo de suas afirmações.  

 

22. Infere-se do texto que a expressão “dessas três 
origens” (1º parágrafo) remete à miscigenação 
entre portugueses, índios e africanos.  

 

23. Apesar da existência de muito racismo no Brasil, 
o autor acredita que tem havido novo movimento 
de valorização da origem africana.  

 

24. Depreende-se do segundo parágrafo que o autor 
julga ter sido demorada a entrada do valor da 
miscigenação na consciência dos brasileiros.   

 

25. O segmento “gerando uma população 
majoritariamente mestiça” (1º parágrafo) expressa 
consequência.  
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26. Haveria prejuízo gramatical caso a partícula “se” 
em “se casaram” (1º parágrafo) fosse deslocado 
para imediatamente após o verbo – casaram-se. 

 

27. Sem prejuízo à correção gramatical e aos sentidos 
do texto, a expressão “não obstante” (2º parágrafo) 
poderia ser substituída por “entretanto”.  

 

28. No segundo parágrafo, o vocábulo “mais” 
expressa noção de intensidade.  

 

29. A pergunta “não existe racismo no Brasil, então?” 
(3º parágrafo) é puramente retórica, uma vez que é 
feita com propósito argumentativo e não pretende 
uma resposta.  

 

30. A oração “Ao trazermos para cá a militância 
americana” (4º parágrafo) introduz no período uma 
noção de causa.  

 
 

CONHECIMENTOS SOBRE O DF 
Leandro Signori 

Brasília foi projetada para abrigar de 500 mil a 
700 mil habitantes. A ideia inicial era a de que as cidades 
satélites fossem implantadas somente quando este limite 
fosse ultrapassado. Porém, a população prevista foi 
ultrapassada já na década de 1970, atingindo em 2010 
(último Censo do IBGE) o quantitativo de 2.570.160 
habitantes. Desta forma, as cidades satélites, previstas 
para depois do adensamento, surgiram ainda na 
construção de Brasília, devido ao forte aumento de 
população com a chegada de pessoas de várias regiões do 
Brasil para trabalharem e participarem da edificação da 
nova capital, que passaram a morar em assentamentos 
provisórios. Os assentamentos populacionais deram 
origem às cidades satélites, integrantes de regiões 
administrativas.  

 

Tendo o texto acima como meramente motivador, 
julgue os itens a seguir a respeito de aspectos 
históricos do Distrito Federal (DF). 

31. Em 1883, o sacerdote católico italiano Hipólito 
José da Costa teve um sonho que é associado a 
Brasília. O religioso sonhou que visitava a América 
do Sul e que “entre os graus 15 e 20 havia uma  

 

  enseada bastante longa e bastante larga, que partia 
de um ponto onde se formava um lago. Disse, então, 
uma voz repetidamente: – Quando se vierem a 
escavar as minas escondidas no meio destes 
montes, aparecerá aqui a terra prometida, de onde 
jorrará leite e mel. Será uma riqueza inconcebível”. 
Brasília, inaugurada em 1960, localiza-se entre os 
paralelos 15° e 20° Sul. 

 

32. A Constituição de 1934 manteve o comando da 
Constituição de 1891 que determinava a 
transferência da capital do Brasil, sem, no entanto, 
estabelecer que seria no Planalto Central.  

 

33. O então candidato à presidência Juscelino 
Kubitschek, após ser indagado sobre a mudança da 
capital para o interior do país, em um comício na 
cidade de Anápolis (GO), afirmou que, se fosse 
eleito, em seu plano de metas constaria a 
construção da nova capital com a mudança da sede 
do governo.  

 

34. A transferência da capital para um ponto central 
do país foi motivada, entre outros fatores, pela 
integração política e econômica, pelo estímulo ao 
desenvolvimento da indústria agropecuária de 
grãos e pelo incentivo à ocupação da região central 
do Brasil. 

 

No que se refere à organização territorial, política e 
administrativa do Distrito Federal, julgue os itens 
abaixo. 

 

35. Comparativamente aos estados, o Distrito 
Federal é o menor território autônomo do Brasil, 
não podendo ser dividido em municípios.  Sua 
subdivisão territorial recebe o nome de Regiões 
Administrativas. 

 

36. Somente a partir da Constituição Federal de 
1988, o Distrito Federal obteve plena autonomia 
para eleger diretamente seu prefeito, governador e 
deputados distritais. 
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Com relação à Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), julgue os 
itens a seguir, tendo como base a Lei Complementar 
nº 94/1998 e suas alterações. 

 

37. Criada em 1998, a RIDE-DF é atualmente 
composta pelo próprio Distrito Federal e por 
municípios goianos e mineiros. Dentre suas áreas 
de atuação, a segurança pública é vista como de 
interesse comum a todos, uma vez que as atividades 
criminosas e os atos de violência perpassam os 
limites politicamente estabelecidos. 

 

38. As ações desenvolvidas na RIDE-DF são 
coordenadas por um Conselho Administrativo, do 
qual participam representantes dos estados de 
Goiás e de Minas Gerais que não recebem 
remuneração pela participação. 

 

 

LODF 
Rosenval Júnior 

39. O Distrito Federal, na execução de seu programa 
de desenvolvimento econômico-social, buscará a 
integração com a região do entorno do Distrito 
Federal. 

 

40. Conforme dispõe a LODF, as Administrações 
Regionais não integram a estrutura administrativa 
do Distrito Federal. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 
840/2011 

Fabiano Pereira 

Julgue os itens a seguir sobre o Regime Jurídico dos 
servidores públicos civis do Distrito Federal, das 
autarquias e das fundações públicas distritais.  

41. É vedado à Administração Pública conceder 
licença não remunerada ou autorizar afastamento 
sem remuneração ao servidor em estágio 
probatório, ainda que para o exercício de mandato 
eletivo. 

 

 

42. Ao servidor em estágio probatório é permitido 
exercer qualquer cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão, autarquia ou fundação de 
lotação 

 

43. Em casos excepcionais e devidamente 
justificados, os atos de posse e exercício poderão 
ocorrer de forma retroativa.  

 

44. O servidor efetivo fica sujeito ao regime de 
trabalho de trinta horas semanais, salvo disposição 
legal em contrário. 

 

45. O serviço extraordinário é remunerado com 
acréscimo de quarenta por cento em relação ao 
valor da remuneração ou subsídio da hora normal 
de trabalho. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR DO DISTRITO 
FEDERAL Nº 828/2010 

Fabiano Pereira 

Julgue os itens a seguir de acordo com a Lei 
Complementar que regula a prestação de 
assistência jurídica pelo Distrito Federal e organiza 
o Centro de Assistência Judiciária do Distrito 
Federal (Lei nº 828/2010). 

46. O Conselho Superior terá, dentre seus membros 
natos, 5 (cinco) Procuradores de Assistência 
Judiciária do Distrito Federal.  

 

47. É direito dos usuários do serviço de assistência 
jurídica prestado pelo Distrito Federal o 
atendimento durante todos os horários de 
funcionamento do Poder Judiciário, inclusive em 
regime extraordinário ou de plantão.   

 

48. A assistência jurídica gratuita será integral, 
excepcionada a propositura de ação popular e de 
ação penal privada ou subsidiária da pública.  

 

49. O Conselho Superior se reunirá com a presença 
mínima da maioria de seus membros e deliberará 
pelo voto da maioria dos presentes. 
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50. O Diretor-Geral exercerá o cargo por 3 (três) 
anos e poderá ser reconduzido uma única vez, 
desde que novamente eleito em lista tríplice e mais 
uma vez nomeado. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Fabiano Pereira 

Julgue os itens a seguir acerca dos atos 
administrativos.  

51. Ainda que o ato administrativo seja 
manifestamente ilegal, a sua anulação, por parte da 
Administração Pública, somente se dará se for 
observado o devido processo legal. 

 

52. Em decorrência da presunção de veracidade, 
todos os fatos alegados pela administração pública 
são considerados verdadeiros.  

 

Em relação aos poderes da administração pública, 
julgue as assertivas a seguir.  

53. É o poder hierárquico que fundamenta a 
aplicação de penalidade ao agente público infrator 
que praticar conduta fora dos padrões legais.  

 

54. É ilícita a avocação por órgão superior, em 
caráter ordinário e por tempo indeterminado, de 
competência atribuída a órgão hierarquicamente 
inferior. 

 

Avalie os itens a seguir acerca das licitações públicas. 

55. Em caso de promoção de atividades de natureza 
artística, técnica ou científica, a licitação será 
inexigível. 

 

56. Exceto em casos excepcionais e devidamente 
justificado, a administração pública não poderá 
exigir dos participantes do pregão garantia das 
propostas. 

 

 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

57. O habeas corpus não é medida idônea para fazer 
cessar, no processo por crime de responsabilidade 
contra o Presidente da República, ofensa ao devido 
processo legal. 

 

58. A norma constitucional que preceitua o dever do 
Estado com educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até cinco anos de idade é de 
eficácia limitada de princípio programático. 

 

59. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, é compatível com a Constituição Federal, 
como medida de enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus, a determinação de 
que as empresas prestadoras do Serviço Telefônico 
Fixo Comutado e do Serviço Móvel Pessoal 
compartilhem com o IBGE a relação de nomes, 
números de telefone e endereços de seus 
consumidores, pessoas físicas ou jurídicas. 

 

60. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, ao defensor, no interesse do representado, 
é assegurado amplo acesso aos elementos de prova 
que já estão documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária.  

 

61. Caso: Para viabilizar o repasse direto de verbas 
públicas às escolas, conferindo-lhes maior 
autonomia na aplicação dos recursos, conforme as 
necessidades de cada localidade, foram criadas 
Caixas Escolares, que embora instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, são sociedades civis 
com personalidade jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos. Assertiva: As Caixas Escolares, 
porque são entidades voltadas diretamente à 
prestação de serviços de educação e recebem 
recursos públicos via conta específica, estão 
submetidas ao regime geral de precatórios para o 
pagamento de suas dívidas, conforme previsto no 
artigo 100 da Constituição Federal. 
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62. Não fere a autonomia municipal dispositivo da 
Constituição estadual que define a composição do 
Tribunal de Contas do Município, ainda que a 
quantidade de Conselheiros seja inferior à 
quantidade de Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado. 

 

 

DIREITO PENAL 
Priscila Silveira 

63. Com relação a aplicação da lei penal, julgue o 
item a seguir. De acordo com o art. 8.º do CP, a pena 
cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no 
Brasil, quando diversas, ou nela é computada, 
quando idênticas, desde que as penas digam 
respeito a crimes que não estejam inseridos no rol 
daqueles que, por convenção ou tratado 
internacional, o Brasil tenha se obrigado a 
combater, exigindo ainda, que os crimes sejam da 
mesma espécie. 

 

64. Considere a seguinte situação hipotética. Entrou 
em vigor, no dia 1.º/1/2020 uma lei temporária que 
vigoraria até o dia 1.º/2/2020, na qual se 
preceituou que o aborto, em qualquer de suas 
modalidades, nesse período, não seria crime. Assim 
sendo, se Patrícia Cristina praticou aborto 
voluntário no dia 20/1/2020, mas somente veio a 
ser denunciada no dia 3/2/2020, não se aplica a lei 
temporária, mas sim a lei em vigor ao tempo da 
denúncia. 

 

65. Dário Eugênio, estudante com 18 anos de idade, 
namorava Carmen Lúcia, que também era 
estudante, com 17 anos de idade.  Em uma bela 
noite de domingo, o casal de adolescentes passeava 
tranquilamente pelas ruas de São Paulo, quando 
Dário Eugênio teve a ideia de subtrair os pertences 
dos turistas que estavam por ali circulando. Carmen 
Lúcia concorda com a manobra criminosa e juntos 
conseguem arrancar do pescoço de uma vítima dois 
cordões de ouro e já na posse do bem subtraído, 
mas para garantir a posse do objeto, empregaram 
violência contra a vítima. Ato contínuo evadiram-se 
do local dos fatos e se esconderam embaixo de um 
viaduto. No dia seguinte, que era a data de 
aniversário de 18 anos de Dário Eugênio, ambos  

 

   foram encontrados e conduzidos até a delegacia 
especializada. Diante disso, Carmen Lúcia poderá 
ser responsabilizada pelo crime de roubo perante a 
vara criminal, nos moldes do que determina a teoria 
da atividade. 

 

66. Em uma embarcação pública estrangeira, em mar 
localizado no território da Argentina, o presidente 
do Brasil sofre um atentado contra sua vida pela 
conduta de Pedro Heleno, uruguaio residente no 
Brasil, que conseguiu se infiltrar no navio 
passando-se por funcionário da cozinha, já 
planejando o cometimento do delito. O presidente 
do Brasil, porém, é socorrido e se recupera, 
enquanto Pedro Heleno é identificado e preso na 
Bahia, um mês após os fatos. Diante da situação 
narrada, poderá ser aplicada a lei brasileira, ainda 
que o autor do crime tenha sido absolvido ou 
condenado no estrangeiro. 

 

67. No conflito aparente de normas, o princípio da 
especialidade preceitua que a norma de caráter 
especial exclui a aplicação daquela com caráter 
geral. Trata-se de uma apreciação em abstrato e, 
portanto, independe da pena prevista para os 
crimes, podendo ser estas mais graves ou mais 
brandas. Por exemplo, se a mãe mata o filho, 
durante ou logo após o parto sob a influência do 
estado puerperal, comente infanticídio e não 
homicídio. 

 

68. Sobre a relação de causalidade no Direito Penal, 
responda a assertiva subsequente. Gabriel dispara 
uma arma objetivando a morte de Rafael, sendo 
certo que o tiro não atinge um órgão vital. Durante 
o socorro, a ambulância que levava Rafael para o 
hospital é atingida violentamente pelo caminhão 
dirigido por Miguel, que sem observar o dever de 
cuidado, ultrapassara o sinal vermelho. Em razão da 
colisão, Rafael falece. Nesse caso, Gabriel deve 
responder por lesão corporal seguida de morte e 
Miguel por homicídio culposo.   
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69. Juliana Cristina, pretendo gastar a pensão de sua 
genitora Raquel Regina, a privou a de sua liberdade 
mediante cárcere privado mediante internação da 
vítima na casa de saúde “Fique Bem” na cidade de 
São Bernardo do Campo-SP, onde a privação da 
liberdade de Raquel Regina durou por mais de 15 
(quinze) dias. Nessa situação hipotética, caso 
Juliana Cristina seja responsabilizada deverá 
responder pelo crime de extorsão mediante 
sequestro qualificado em razão do parentesco e da 
quantidade de dias que perdurou a privação da 
liberdade da vítima. 

 

70. Júlio passeava com seu filho de 4 anos em um 
parque quando um cão pitbull feroz, sem coleira e 
desacompanhado, quando o animal começou o 
ataque na criança, Júlio pegou um pedaço de 
madeira no chão, e arremessou na direção do 
animal, que fugiu. Contudo, a madeira acabou 
acertando a canela de Joaquina, que estava 
caminhando no parque e que no momento do golpe 
passava atrás do animal, ocasionando nela um 
ferimento de natureza leve. Diante da situação 
hipotética, Júlio agiu abarcado pela legítima defesa, 
e deve ser absolvido do crime de lesão corporal 
ocasionado em Joaquina. 

 

71. Robson ingressa na residência de Lourdes e 
subtrai o cofre que se encontra na sala, levando-o 
para um local distante. Como desconhecia o segredo 
do cofre, utiliza-se de um machado para abri-lo, e 
subtrai as joias que estavam em seu interior. Após 
abandonar o cofre violado, leva as joias para Lucas, 
dono da Loja LS Joalheria LTDA, que efetua a 
compra sem se importar em apurar a origem das 
joias adquiridas. Algum tempo depois o fato é 
descoberto e a notícia é levada para apuração do 
Delegado de Polícia. Nessa situação hipotética, 
Robson e Lucas deverão responder, 
respectivamente, pelos crimes de furto qualificado 
pelo rompimento de obstáculo (Art. 155, § 4º, I, do 
CP) e receptação qualificada (Art. 180, § 1º, do CP). 

 

 

 

 

 

 

72. Ricardo, servidor público, desviou para reforma 
da repartição pública de onde trabalha, 
determinada quantia que dispunha em razão de seu 
cargo que estava regularmente destinada à compra 
de computadores para as escolas do munícipio. Na 
situação hipotética acima descrita, trata-se de crime 
de peculato-desvio, independentemente de Ricardo 
ter-se apropriado da quantia para proveito próprio 
ou não. 

 

 

CRIMINOLOGIA 
Alexandre Herculano 

73. Com base nas Cifras Criminais, julgue o item.   

As Cifras Cinzas são resultados daquelas ocorrências 
que até são registradas porém não se chega ao 
processo ou ação penal por serem solucionadas na 
própria Delegacia de Polícia. 

 

74. Com base nas principais escolas criminológicas e 
seus expoentes, julgue o item.   

O italiano Cesare Lombroso, autor da obra “L’Uomo 
delinquente”, foi um dos precursores da Escola 
Clássica de Criminologia, a qual admitia a ideia de 
que o crime é um ente jurídico - infração - e não 
ação.  

 

75. Com base nas principais escolas criminológicas e 
seus expoentes, julgue o item.     

Segundo Lombroso, o criminoso se divide em quatro 
espécies: nato, louco, de ocasião e por paixão. 

 

76. Com base nas principais escolas criminológicas, 
julgue o item.   

A Escola de Chicago foi o berço da sociologia 
americana nos anos 30, tendo como objeto de 
estudo a cidade como ente vivo capaz de influenciar 
as condutas criminosas. Veio em franca oposição ao 
Positivismo, tentando trazer um novo marco, novas 
problemáticas e novos olhares em relação à 
criminalidade. 
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77. No trabalho de prevenção que cabe ao Estado no 
combate à criminalidade, há três níveis de 
prevenção (primário, secundário e terciário) que 
veremos mais a frente.  Como resposta à ocorrência 
de ação criminosa, surgem formas de prevenção aos 
delitos no Estado Democrático de Direito. 
Inicialmente, tem-se a Teoria da Reação Social, que 
prevê a reação social estatal por meio de três 
modelos distintos. São eles: dissuasório, 
ressocializador e restaurador (integrador). Com 
base nesse assunto julgue o item. 

O modelo dissuasório prevê a intervenção na vida e 
na pessoa do infrator, não apenas com a punição, 
mas também com a possibilidade de reinserção 
social. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Renan Araújo  

TEXTO-BASE para os itens 78 a 80 

Situação hipotética: Foi instaurado inquérito 
policial para apurar suposto crime de estelionato (reclusão 
de 01 a 05 anos e multa) praticado, em tese, por José. No 
curso da investigação, José contou a seu defensor público 
que a autoridade policial que preside o inquérito é amiga 
íntima da vítima do delito, bem como informou que o Juiz 
que supervisiona a investigação é irmão do perito que 
atuou no caso. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

78. Assertiva: caso José esteja solto, o inquérito 
policial deverá ser concluído no prazo de 30 dias, a 
contar da data do fato criminoso. 

 

79. Assertiva: apesar de a amizade íntima entre o 
delegado e a vítima configurar hipótese de 
suspeição, não poderá haver arguição de suspeição 
em face da autoridade policial, embora esta possa 
se declarar espontaneamente como suspeita. 

 

80. Assertiva: o Juiz em questão é considerado 
impedido de atuar no caso. 

 

 

 

 

 

TEXTO-BASE para os itens 81 a 83 

Situação hipotética: Com vistas à obtenção de 
pagamento pelo resgate, José, 61 anos, sequestrou Maria 
na cidade de Petrópolis-RJ, tendo sido a vítima levada para 
Macaé-RJ, onde permaneceu em cativeiro por 15 dias, 
tendo sido libertada às margens da Rodovia BR-101, na 
altura do município de Rio Bonito-RJ, oportunidade na 
qual José foi preso em flagrante e conduzido à presença da 
autoridade policial. Lavrado o APFD pelo crime hediondo 
de extorsão mediante sequestro na forma qualificada 
(pena: reclusão, de doze a vinte anos), o Juízo criminal da 
comarca de Rio Bonito-RJ realizou audiência de custódia, 
tendo convertido a prisão em flagrante em prisão 
preventiva. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

81. Assertiva: o fato de José ser pessoa idosa autoriza 
a substituição da prisão preventiva pela prisão 
domiciliar.  

 

82. Assertiva: a competência para processar e julgar 
a futura ação penal será do Juízo da comarca de Rio 
Bonito-RJ, pela prevenção. 

 

83. Assertiva: no caso em tela, somente a autoridade 
judiciária poderia arbitrar fiança. 

 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

84. É possível haver efeito repristinatório sem que 
ocorra a repristinação. 

 

85. A emancipação por colação de grau em curso de 
ensino superior depende de registro público. 

 

86. O cônjuge separado judicialmente há menos de 
dois anos é parte interessada para requerer a 
declaração de ausência e a abertura da sucessão 
provisória. 
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87. Em um contrato, a cláusula resolutiva tácita não 
depende de interpelação judicial. 

 

88. A responsabilidade pela evicção pode ser 
excluída pelas partes contratantes mediante 
cláusula expressa. 

 

89. É anulável o negócio jurídico que tiver por 
objetivo fraudar lei imperativa. 

 

90. Na solidariedade ativa, quando a obrigação for 
indivisível o herdeiro de um credor falecido pode 
exigir para si, sozinho, o cumprimento da obrigação 
por inteiro. 

 

91. Nas obrigações negativas o devedor é havido por 
inadimplente desde o dia em que deixou de se 
abster do que era obrigado. 

 

92. Os contratos atípicos são vedados por lei, 
gerando mera expectativa de direito entre as 
partes. 

 

93. Não cabe reparação civil ao dono da coisa quando 
esta foi destruída para afastar perigo iminente. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

94. Para postular em juízo é necessário ter 
legitimidade e interesse, sendo que este estará 
restrito à declaração da autenticidade ou da 
falsidade de documento ou à declaração da 
existência ou inexistência de uma relação jurídica. 

 

95. A execução fiscal caracteriza-se pela 
possibilidade de ser proposta no foro de domicílio 
do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for 
encontrado. 

 

 

 

 

 

96. O Município será representado em juízo, ativa e 
passivamente, por seu prefeito ou procurador e, de 
modo simétrico, o Estado e o Distrito Federal serão 
representados pelo governador e por seus 
procuradores. 

 

97. Os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia distintos, 
terão prazos contados em dobro para todas as suas 
manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, em 
processos que tramitem em autos físicos ou 
eletrônicos. 

 

98. O relator concederá prazo de 5 (cinco) dias ao 
recorrente para que possa complementar as razões 
do recurso. 

 

99. O Código de Processo Civil prevê que o 
pagamento integral da prestação alimentícia 
permite que o juiz suspenda o cumprimento da 
ordem de prisão. O Superior Tribunal de Justiça, 
confirmando a previsão legal, já decidiu que o 
pagamento parcial não é suficiente para a 
revogação da prisão do devedor de alimentos. 

 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Ricardo Torques 

Julgue as assertivas abaixo com base no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e no posicionamento dos 
Tribunais Superiores: 

100. O apadrinhamento consiste em estabelecer e 
proporcionar à criança e ao adolescente vínculos 
externos à instituição para fins de convivência 
familiar e comunitária e colaboração com o seu 
desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, 
cognitivo, educacional e financeiro. Podem ser 
padrinhos ou madrinhas apenas as pessoas físicas. 

 

101. No procedimento para aplicação de medida 
socioeducativa, havendo confissão do adolescente 
poderá ser dispensada a produção de outras provas. 
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102. O crime de estupro de vulnerável configura-se 
com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos, sendo irrelevante o 
eventual consentimento da vítima para a prática do 
ato, experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente. 

 

103. O Estatuto da Criança e do Adolescente garante 
o acesso à escola pública e gratuita, próxima à 
residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos, desde que frequentem a 
mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 

 

104. Compete à Justiça Estadual e Distrital processar 
e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou 
adquirir material pornográfico envolvendo criança 
ou adolescente quando praticados por meio da rede 
mundial de computadores. 

 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
Paulo Sousa 

105. O Código de Defesa do Consumidor não é 
aplicável aos negócios jurídicos cujo objetos são 
produtos imateriais. 

 

106. A inversão do ônus da prova é um direito básico 
do consumidor. 

 

107. O fornecedor não pode colocar no mercado 
produtos e serviços potencialmente nocivos ou 
perigosos à saúde ou segurança. 

 

108. Em relação aos vícios no produto, o consumidor 
poderá exigir a substituição do produto por outro 
da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, 
de imediato. 

 

109. O vício aparente em uma televisão 
recentemente comprada poderá ser reclamado pelo 
consumidor no prazo prescricional de noventa dias. 

 

 

 

 

110. O direito de arrependimento deverá ser 
exercido em até sete dias após a compra de um 
produto pela internet. 

 

111. A sanção de imposição da contrapropaganda 
somente cabe no caso de condenação no âmbito 
penal. 

 

112. O consumidor poderá ajuizar a ação de 
responsabilização civil do fornecedor na comarca 
de seu domicílio, ainda que a assinatura do contrato 
ou a execução deste tenham ocorrido em localidade 
diversa. 

 

 

DIREITO DIFUSOS E COLETIVOS 
Ricardo Torques 

113. Qualquer brasileiro nato será considerado parte 
legítima para pleitear a anulação ou a declaração de 
nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do 
Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios e de 
suas entidades da administração indireta. 

 

114. A Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência define que “língua” se 
refere tanto às línguas faladas quanto às outras 
formas de comunicação não falada. 

 

115. O Superior Tribunal de Justiça não admite, em 
ação civil pública, que haja a substituição da 
associação autora por outra associação caso a 
primeira venha a ser dissolvida, devendo ser 
intentada uma nova ação. 

 

 

HISTÓRIA, ORGANIZAÇÃO E INSTITUCIONAL 
DE DPDF 

Marcos Gomes 

116. Após a Emenda Constitucional n. 69, a 
Defensoria Pública passou a constar em sessão 
própria na Constituição Federal, realizando-se uma 
distinção topográfica em relação à Advocacia. 
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117. De acordo com o princípio institucional da 
independência funcional, a Defensoria Pública 
possui autonomia frente aos demais Poderes, 
possuindo autogoverno. 

 

118. De acordo com a Lei Complementar Distrital n. 
828/2010, a solução ou a prevenção extrajudicial 
de litígios, poderá ser realizada mediante quaisquer 
técnicas de composição e administração de 
conflitos, inclusive mediação, conciliação e 
arbitragem. 

 

 

DIREITOS HUMANOS 
Ricardo Torques 

119. Os direitos humanos podem ser titularizados 
por pessoas físicas, jurídicas, coletividades, mas 
nunca pelo Poder Púbico. 

 

120. A omissão injustificada da Administração em 
providenciar a disponibilização de banho quente 
nos estabelecimentos prisionais fere a dignidade de 
presos sob sua custódia. 
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mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 
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